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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE 
NÃO CONHECEU DO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DO AGRAVANTE.

1. Incide a Súmula 115/STJ quando a parte, devidamente 
intimada, não regulariza o vício de representação processual.

1.1. Nos termos da jurisprudência deste STJ, e à luz do art. 111 
do CPC/15, cabe à parte informar ao Juízo a alteração de sua 
representação processual. Assim, não há falar em nulidade da 
intimação realizada em nome dos advogados cuja revogação de 
poderes não fora comunicada nos autos. Precedente.

1.2. A procuração juntada em outro processo, conexo ou 
incidental, ou nos autos originários/principais, não apensados, não 
produz efeito em favor do recorrente neste Tribunal Superior. 
Precedentes.

2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 26/11/2024 a 02/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti e Antonio 

Documento eletrônico VDA44734634 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 05/12/2024 17:42:33
Publicação no DJEN/CNJ de 09/12/2024. Código de Controle do Documento: 906759d1-86b4-430b-89fd-c2d8a5c8c33e



Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE 
NÃO CONHECEU DO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DO AGRAVANTE.

1. Incide a Súmula 115/STJ quando a parte, devidamente 
intimada, não regulariza o vício de representação processual.

1.1. Nos termos da jurisprudência deste STJ, e à luz do art. 111 
do CPC/15, cabe à parte informar ao Juízo a alteração de sua 
representação processual. Assim, não há falar em nulidade da 
intimação realizada em nome dos advogados cuja revogação de 
poderes não fora comunicada nos autos. Precedente.

1.2. A procuração juntada em outro processo, conexo ou 
incidental, ou nos autos originários/principais, não apensados, não 
produz efeito em favor do recorrente neste Tribunal Superior. 
Precedentes.

2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Trata-se de agravo 
interno interposto por PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA SAO 
PAULO SP MUNICIPAL em face da decisão acostada às fls. 180-181 e-STJ, da lavra 
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da Presidência do STJ, que não conheceu do agravo (art. 1.042 do CPC/15), por meio 
do qual o ora insurgente pretendia ver admitido o recurso especial.

Em julgamento monocrático, não se conheceu do reclamo por não ter sido 
regularizado o vício de representação processual, em que pese intimada a parte.

Inconformado, interpôs o presente agravo interno (fls. 185-197 e-STJ) 
alegando, em síntese, que as intimações foram efetivas em nome de advogados que 
não representam mais a parte, bem como que o subscritor do recurso encontra-se 
constituído nos autos originários.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela parte recorrente são incapazes 
de infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual merece ser mantida, por seus próprios 
fundamentos.

1. Recebido o presente feito recursal nesta Corte, foi constatada a 
irregularidade da representação processual, intimando-se a parte para saná-la, 
conforme se observa à fl. 173 e-STJ.

O prazo transcorreu in albis (fl. 177 e-STJ).

Na sequência, a Presidência do STJ deixou de conhecer o reclamo, por 
considerar que "a parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia 

completa de substabelecimento conferindo poderes à subscritora do agravo e do 

recurso especial, Dra. Yanka Gama Teixeira" (fl. 180 e-STJ).

1.1. No presente agravo, o insurgente alega a nulidade das intimações, pois 
efetivas em nome de advogados que não representam mais a parte, conforme carta de 
revogação de poderes datada de 21/05/24.

Razão não lhe assiste.

Com efeito, tendo a parte revogado o mandato outorgado a seus 
representes, cabe-lhe comunicar tal fato nos autos e/ou constituir novos advogados, na 
forma do art. 111 do CPC/15.

No presente caso, não apenas não constituiu novos advogados, como não 
foi sequer comunicada nos autos a destituição dos patronos. 
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Assim, não tendo cumprido seu dever legal, não há falar em nulidade das 
intimações efetivas em novo dos advogados que, no presente caderno processual, 
continuavam constituídos.

Em semelhante sentido:

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVOGAÇÃO DE 
MANDATO. ART. 111 DO CPC. DEVER DA PARTE INFORMAR A 
ALTERAÇÃO DE SUA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. FALTA DE 
MANIFESTAÇÃO NOS AUTOS NA PRIMEIRA OPORTUNIDADE. NULIDADE 
NÃO CONFIGURADA. RECONHECIMENTO DE NULIDADE DE ALGIBEIRA.

1. Cuida-se de agravo interno que aponta nulidade do julgamento do agravo em 
recurso especial pela falta de capacidade postulatória dos advogados que o 
subscreveram.

2. O art. 111 do CPC/15 determina que "a parte que revogar o mandato 
outorgado a seu advogado constituirá, no mesmo ato, outro que assuma o 
patrocínio da causa."

3. "Incumbe à parte informar nos autos sobre a alteração de sua representação 
processual, o que, por si, enseja a assunção das consequências legais advindas 
de seu descumprimento" (AgInt no ARESP 1.178.380/SP, 3ª Turma, DJe de 
11/05/2020).

4. A tardia arguição da suposta nulidade pelo recorrente, apenas em 22/02/2021, 
apesar da aludida revogação do mandato dos signatários do agravo em recurso 
especial ter se dado em 05/06/2020, guardada para o momento em que seu 
recurso não foi conhecido, configura a chamada nulidade de algibeira, manobra 
processual que, na esteira da iterativa jurisprudência desta Corte, não se 
coaduna com o princípio da boa-fé que deve nortear todas as relações jurídicas. 
Precedentes.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.790.001/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 22/6/2021, DJe de 25/6/2021.)

 

Outrossim, ainda que fosse reconhecida a referida nulidade, observa-se que 
a parte insurgente, mesmo demonstrando manifesto conhecimento do ato processual 
(fl. 173 e-STJ), não sanou, até o momento, o vício de representação, pois não 
comprovou que a advogada subscritora do agravo (art. 1.042 do CPC/15) e do recurso 
especial detinha poderes para fazê-lo à época da interposição.

1.2. No mais, aduz o agravante que a subscritora dos recursos encontra-se 
constituída nos autos originários.

Todavia, é uníssona a jurisprudência deste STJ no sentido da 
inaplicabilidade, no âmbito do recurso especial, da dispensa prevista no art. 1.017, § 5º, 
do CPC/2015, bem como de que a procuração juntada em outro processo, conexo ou 
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incidental, ou nos autos originários/principais, não apensados, não produz efeito em 
favor do recorrente neste Tribunal Superior.

Nesse sentido:

 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. CADEIA COMPLETA. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO. ARTS. 76 E 
932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. DESATENDIMENTO. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO. SÚMULA N. 115/STJ. NEGADO PROVIMENTO.

[...]

2. Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a representação processual 
seja regularizada, é inexistente o recurso dirigido a esta Casa, nos termos do 
enunciado da Súmula 115/STJ.

3. "A procuração juntada em outro processo conexo ou incidental, não 
apensado, não surte efeito em favor do recorrente neste Tribunal Superior. 
Assim, o fato de o instrumento de mandato estar juntado nos autos principais 
não viabiliza o conhecimento do presente agravo em recurso especial" (AgInt no 
AREsp 982.068/AM, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 7/2/2017, DJe 16/2/2017).

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.983.651/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 21/6/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AUSÊNCIA 
DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL E DO 
AGRAVO. INTIMAÇÃO PARA A REGULARIZAÇÃO PROCESSUAL NÃO 
ATENDIDA NO PRAZO CONCEDIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a ausência de instrumento 
conferindo poderes aos subscritores do recurso especial atrai a incidência da 
Súmula nº 115, segundo a qual, na instância especial é inexistente recurso 
interposto por advogado sem procuração nos autos.

4. Tendo sido propiciada à parte a juntada da procuração, nos termos dos arts. 
76 e 932, parágrafo único, ambos do NCPC, e não tendo sido cumprida a 
exigência no prazo determinado, inviável o provimento do recurso.

5. Esta Corte de Justiça já assentou o entendimento de que a dispensa da 
juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do 
CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo contra a sua 
inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é específica da 
classe processual "agravo de instrumento" (AgInt nos EDcl no AREsp 
1.704.046/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, 
julgado em 1º/3/2021, DJe 3/3/2021).

6. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 1.893.268/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 27/9/2021, DJe de 30/9/2021.)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL IRREGULAR NO RECURSO 
ESPECIAL E NO AGRAVO DO ART. 1.042 DO CPC/2015 NÃO SANEADA 
TEMPESTIVAMENTE. PRECLUSÃO. CONHECIMENTO INVIÁVEL. DISPENSA 
DA JUNTADA DE CÓPIAS DE PROCURAÇÃO CONSTANTE DE AUTOS 
ELETRÔNICOS ORIGINÁRIOS (ART. 1.017, § 5º, DO CPC/2015). 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Nos termos do artigo 76, § 2º, I, do Código de Processo Civil de 2015, não se 
conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para 
a tempestiva regularização da representação processual.

2. Segundo entendimento desta Corte, "a dispensa da juntada de procuração em 
processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende 
ao recurso especial ou ao agravo contra a sua inadmissibilidade, porquanto a 
aplicação do referido dispositivo é específica da classe processual 'agravo de 
instrumento'" (AgInt nos EDcl no AREsp 1.704.046/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 1º/03/2021, DJe de 
03/03/2021).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.782.098/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 31/5/2021, DJe de 1/7/2021.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. REGULARIZAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO NO PRAZO ESTABELECIDO. INÉRCIA. DOCUMENTO 
NOS AUTOS ORIGINAIS. ART. 1.017, § 5º, do CPC/2015. INAPLICABILIDADE. 
DECISÃO MANTIDA.

1. Conforme prevê o art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece do recurso 
quando a parte recorrente, apesar de intimada, deixa de sanar vício na 
representação processual no prazo estabelecido.

2. "A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro 
processo conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em favor do 
recorrente neste Tribunal Superior" (AgInt no AREsp n. 1.447.689/DF, Relator 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/10/2019, DJe 
16/10/2019).

3. Inaplicável o art. 1.017, § 5º, do CPC/2015 no âmbito do recurso especial ou 
do respectivo agravo contra sua inadmissibilidade. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.771.117/SP, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 29/4/2021.)

 

Assim, inafastável a incidência da Súmula 115/STJ, a qual dispõe ser 
inexistente, na via especial, o recurso interposto por advogado sem procuração nos 

Documento eletrônico VDA44623756 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 25/11/2024 14:56:59
Código de Controle do Documento: 3c3dca53-56a3-4a53-964b-36e7c65ec6cc



autos.

A propósito:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO 
SUBSCRITOR DO AGRAVO INTERNO. RECURSO INEXISTENTE. SÚMULA 
115/STJ. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO COLEGIADA. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. ERRO GROSSEIRO. INADMISSIBILIDADE

1. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento 
do recurso interposto para as instâncias superiores, nos termos da Súmula 115 
do STJ: "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado 
sem procuração nos autos."

2. Conforme certificado à fl. 952, e-STJ, a parte agravante não procedeu à 
juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo 
poderes à subscritora do Agravo Interno, advogada Aridea Maria Pestana da 
Cruz Soares, OAB/BA 37910, e, embora devidamente intimada nos termos do 
artigo 76 do Código de Processo Civil de 2015 (fl. 953, e-STJ), aplicável ao caso 
conforme Enunciado Administrativo 3/2016, a ora agravante não comprovou a 
regularidade da sua representação.

[...]

5. Agravo Interno não conhecido.

(AgInt nos EDcl no REsp 1833651/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe 01/07/2021)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO 
RECURSO ESPECIAL E DO AGRAVO. INTIMAÇÃO PARA A 
REGULARIZAÇÃO PROCESSUAL NÃO ATENDIDA NO PRAZO CONCEDIDO. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a ausência de instrumento 
conferindo poderes aos subscritores do recurso especial atrai a incidência da 
Súmula nº 115, segundo a qual, na instância especial é inexistente recurso 
interposto por advogado sem procuração nos autos.

3. Tendo sido propiciada à parte a juntada da procuração, nos termos dos arts. 
76 e 932, parágrafo único, ambos do NCPC, e não tendo sido cumprida a 
exigência no prazo determinado, inviável o provimento do recurso.

4. Esta Corte de Justiça já assentou o entendimento de que a dispensa da 
juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do 
CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo contra a sua 
inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é específica da 
classe processual "agravo de instrumento" (AgInt nos EDcl no AREsp 
1.704.046/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, 
julgado em 1º/3/2021, DJe 3/3/2021).

5. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp 1782813/GO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 01/06/2021, DJe 07/06/2021)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO. ARTS. 76 E 932, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. DESATENDIMENTO. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO. SÚMULA N. 115/STJ. NEGADO PROVIMENTO.

1. Interposto o recurso impugnando decisão publicada na vigência do atual 
Código de Processo Civil, necessária a intimação da parte para regularizar o 
vício de representação processual, nos termos dos artigos 76 e 932, parágrafo 
único, do Código de Processo Civil.

2. Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a representação processual 
seja regularizada, é inexistente o recurso dirigido a esta Casa, nos termos do 
enunciado n. 115 da Súmula.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1095414/CE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/03/2018, DJe 04/04/2018)

 

Ademais, a apresentação tardia de procuração, após o prazo legal, somente 
por ocasião do presente agravo interno, com data posterior à interposição dos recursos 
e a advogado diverso da subscritora das peças recursais, não modifica a conclusão 
acima, seja em razão da preclusão operada, seja porque não atesta a regularidade da 
representação à época da apresentação dos reclamos por aquela que os subscreveu.

É de rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2. Deixa-se de aplicar a multa recursal prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/15, pois não se observa, no presente momento, o intuito meramente protelatório 
do presente agravo interno.

Desde já, entretanto, adverte-se que a utilização de expedientes 
protelatórios poderá ensejar a aplicação das penalidades legais.

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 26/11/2024 a 02/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA SAO PAULO SP 
MUNICIPAL

ADVOGADOS: GUILHERME RUIZ NETO - SP303736
ANTONIO CARLOS DE FREITAS JUNIOR - SP313493
ENZO SCATOLIN CAMACHO - SP457152
YANKA GAMA TEIXEIRA - SP456492
ANA LAURA MENDES GOMES - SP489464

AGRAVADO : EDITORA INDICO LTDA
ADVOGADO : JOÃO ANTÔNIO BONINI - SP310026

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
DUPLICATA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA SAO PAULO SP 
MUNICIPAL

ADVOGADOS: GUILHERME RUIZ NETO - SP303736
ANTONIO CARLOS DE FREITAS JUNIOR - SP313493
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ENZO SCATOLIN CAMACHO - SP457152
YANKA GAMA TEIXEIRA - SP456492
ANA LAURA MENDES GOMES - SP489464

AGRAVADO : EDITORA INDICO LTDA
ADVOGADO : JOÃO ANTÔNIO BONINI - SP310026

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
26/11/2024 a 02/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos 
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 02 de dezembro de 2024
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